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    APRESENTAÇÃO




    A coletânea de Estudos políticos e pensamento social que ora se lança tem sua temática vinculada ao ramo das ciências sociais, cujo escopo é a análise dos intérpretes e das interpretações sobre as diversas facetas da sociedade.




    Por aqui, vê-se clássicos da envergadura de Karl Marx e Max Weber e discussões sobre capital e capitalismo, ética e política, temáticas de relevância ímpar, especialmente, em face dos desafios da contemporaneidade de conformação de uma sociedade permeada pela ideia de pluralismo, democracia e direitos das minorias, só para citar por exemplo, alguns motores destes novos tempos.




    O desafio, há que se dizer, resta muitíssimo aguçado porque a todo tempo velhas práticas e ideias políticas são recicladas e travestidas de novidade, como o retorno ufanista a um passado heroico de valores, o que na verdade são reações às transformações sociais, que desembocam em um projeto de mundo arquitetado de forma opressora e excludente. Eis um mal-estar na eleição.




    O projeto de mundo maculado pela opressão e excludência tem como motor o pensamento único enquanto instrumento de inocuização da pluralidade de ideias, por isso tem ganhado espaço em pautas de exacerbação do discurso de ódio e de uma certa governabilidade que precariza os direitos de minorias.




    Não há muitos caminhos, senão enfrentar esses desafios.




    Assim, traz-se a lume, em seu primeiro volume, um conjunto de cinco trabalhos que espelham o trajeto das ciências sociais no seu mister de descortinar as ideias que objetivam servir de parâmetro para a qualificação das condições de existência e de sociabilidade humana.




    No primeiro dos cinco capítulos, intitulado “Capital e capitalismo em Marx e Aristóteles”, Eddie Francisco Manoel Ferreira Orsini, abordando conceitos centrais da história, notadamente de Marx e Aristóteles, analisa a hipótese do filósofo István Mészáros de que na obra de Marx o modo de produção do capital e capital e modo de produção do capitalismo e capitalismo seriam categorias distintas.




    No capítulo intitulado “Ética, Política e Reflexividade: uma releitura da ética de convicção e da ética de responsabilidade a partir de Wolfgang Schluchter”, Alexander David Anton Couto Englander com o supedâneo no pensamento sociológico de Schluchter busca a superação da reapropriação neoconservadora do pensamento de Weber sobre as relações entre ética e política e entender o surgimento do indivíduo moderno.




    Em capítulo intitulado “Indústria audiovisual e capitalismo contemporâneo: tecnologias midiáticas, subjetividade e o controle no limite do tempo e da imagem”, Fabio Montalvão Soares pretende identificar o agenciamento entre o cinema e o capitalismo por meio de análise sobre interferência na produção de subjetividades.




    No capítulo intitulado “O mal-estar na eleição e análise do eu: o autoritarismo brasileiro em nome-do-pai”, Victor da Silva Martinez, a partir da experiência da eleição presidencial brasileira, analisa a influência que os fatores inconscientes, principalmente aqueles ligados a castração da lei estabelecida por uma figura paterna, trazem no momento em que o indivíduo tem que fazer sua escolha política eleitoral.




    Por fim, no capítulo intitulado “O transumanismo e países em desenvolvimento: parâmetros bioéticos numa Pós-humanidade desigual”, Samory Pereira Santos trata da exacerbação da desigualdade nos países em desenvolvimento, a partir da concepção do transumanismo, ideologia que pretende superar a condição humana através dos avanços técnico-científicos.




    Como se observa, os textos que instruem esta coletânea mostram-se com potencial para ampliação dos estudos políticos e tratam de temas importantes para o pensamento social contemporâneo e por isso merecem serem lidos.




    Desejo a todos e todas uma ótima leitura!




    Rafhael Lima Ribeiro




    Doutor
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    RESUMO: Partindo da hipótese de István Mészáros de que, na obra de Marx, capital e capitalismo são conceitos distintos, estudamos na obra Karl Marx e Aristóteles as estruturas que formam o capital. Tal pesquisa é fundamental para a compreensão da luta de classes e da burocratização por que passam os partidos de trabalhadores no mundo. Pois o capital é uma estrutura produtiva tanto anterior quanto posterior ao capitalismo, o capital possui um número maior de determinações e exerce um número maior de determinações comparado ao capitalismo. Nessa leitura de Marx e do mundo do capital a centralidade está na teoria da alienação.




    Palavras-chave: capital; alienação; divisão do trabalho.




    No presente texto, temos como objetivo principal comprovar a hipótese meszariana na qual o autor afirma que – na obra de Marx – capital e capitalismo, além de modo de produção do capital e modo de produção do capitalismo seriam categorias distintas. Essa reflexão é essencial para compreender a “grande transformação” porque passam todos os grandes partidos (sua burocratização) e a dinâmica da luta de classes. Pelo que constatamos em nossas pesquisas, apenas István Mészáros compreendeu esse lapso na interpretação de Karl Marx, outros autores chegaram às mesmas conclusões a partir da leitura do húngaro; entendemos que contribuiu muito para esse equívoco na leitura da obra de Marx o que José Paulo Netto várias vezes retratou como “infelicidade editorial de Marx”, isto é, o fato de que várias obras desse autor estratégico foram publicadas após a morte de teóricos marxistas posteriores, apenas quando os sucessores de Marx já estavam mortos. Para compreender a relação dos conceitos capital e capitalismo é necessário abordar outros conceitos centrais na história. Também ajudará a apreendermos o movimento de ambas as categorias analisar os desdobramentos necessários da hipótese de Mészáros. Como “companhia” para essa jornada histórica escolheremos dois autores clássicos: Aristóteles e Marx.




    Devemos começar com o encontro de Marx e Aristóteles, quando o primeiro analisa a mercadoria em Contribuição à crítica da economia política, Marx descobre que Aristóteles já havia apreendido a estrutura do valor de uso e do valor de troca. O filósofo alemão cita o grego em nota: “Porque todo o bem pode servir para dois usos (...). Um próprio à coisa em si, [...] uma sandália pode servir como calçado, mas também como objeto de troca. Trata-se, nos dois casos, de valores de uso da sandália, porque aquele que troca a sandália por aquilo de que necessita, [...] serve-se também da sandália” – e a conclusão de Aristóteles é típica de alguém que não vive o capitalismo ainda – “Contudo, não é este o seu uso natural. Pois que a sandália não foi feita para troca. O mesmo se passa com os outros bens” (Marx, s/d, p. 63). Em O capital, ele escreve que o grego não havia solucionado o enigma de como coisas, mercadorias de espécies tão diferentes possam ser comensuráveis, tornadas qualitativamente iguais; na sociedade na qual vive Aristóteles, valor de troca, mercadoria e capital existiam, mas apenas em suas formas embrionárias e sob o estrito controle do modo de produção pré-capitalista escravagista e da política. Não estamos afirmando que existira capitalismo, mas uma estrutura que é historicamente anterior – o capital, com a qual Marx batizará sua obra prima – com o passar dos séculos essa estrutura, o capital, devém no capitalismo; sociedade na qual o capital não é mais nem embrionário e tampouco está restrito a uma parte pequena da sociedade1. Outro clássico do marxismo já demonstra a força dessa relação de produção, o capital, mesmo no limitado e limitador mundo pré-capitalista grego, Engels demonstra, na Origem do Estado, da família e propriedade privada, como essa sociedade parte de uma estrutura totêmica até uma forma complexa.




    Mészáros entende que Marx possui uma continuidade, na totalidade de sua obra, que é muito rara, mesmo entre os clássicos, e os Manuscritos Econômico-Filosóficos é o momento no qual temos o que o húngaro chama de síntese in status nascendi, o efetivo começo do projeto teórico-metodológico de Marx. Essa constatação também significará um ponto de virada, cujo fruto é A teoria da alienação em Marx, neste trabalho de Mészáros que culmina com o Para além do capital. A terminologia de Marx, nesse escrito de 1844, passou despercebida de todos os outros estudiosos, mas Mészáros entendeu a grande importância estratégica do seu conteúdo; Marx separa dois tipos de mediações na história do capitalismo e da indústria: mediações de primeira ordem e mediações de segunda ordem.




    Marx constata o trabalho alienado como causa primária do capital2 e como o primeiro meio de manter o trabalhador dominado. Mas também




    O ideal de uma ‘transcendência positiva’ da alienação é formulado como uma superação sócio-histórica necessária das ‘mediações’: propriedade privada – intercâmbio – divisão do trabalho que se interpõem entre o homem e sua atividade e o impedem de se realizar em seu trabalho, no exercício de suas capacidades produtivas (criativas), e na apropriação humana dos produtos de sua atividade (Mészáros, 2006a, p. 78).




    Marx não rejeita idealisticamente todas as mediações, mas as de segunda ordem (propriedade privada – intercâmbio mercantil – divisão do trabalho), historicamente específica, não a ontologicamente fundamental (homem – natureza), aquela (segunda ordem) só pode vir a ser, como aparência, de primeira ordem. O que é universal é o trabalho; o que é particular é o trabalho assalariado. Não se pode entender, nem revolucionar sem esta distinção. Os três termos da produção (propriedade privada – intercâmbio – divisão do trabalho) não poderem ser considerados absolutos, mas – sob o capital – eles adquirem uma reciprocidade e interdependência; estas são as mediações de segunda ordem que Marx rejeita.




    É exatamente a mesma estrutura teórico-metodológica de O capital, nesta obra ela apenas foi refinada e expandida. No capítulo sobre a mercadoria, Marx mostra como a estrutura dialética do valor de troca e do valor de uso surge, engendra o “equivalente geral”, de um restrito movimento de M-D-M’ e D-M-D’ temos sua generalização progressiva, isto é, generalização do capital, cujo auge é o mercado mundial e capitalismo. Marx está tão à frente de seu tempo que, Smith já havia comprovado, e ambos os autores compreenderam a ligação orgânica desse movimento acima (M-D-M’ e D-M-D’) e como isso significava a destruição física e, sobretudo, espiritual do trabalhador; mas Smith acha algo do qual não se pode sair, contudo, Marx compreende a estrutura dialética do trabalho alienado: ele cria tanto a “consciência alienada” quanto a “consciência da alienação”. Não é inevitável, nem natural. Tampouco Marx entende que a troca mercantil é a única forma de troca. Quando todas essas mediações de segunda ordem do capital tomam conta de um território, quando o trabalho se torna mercadoria, assim como a terra, a maior parte do capital constante e também surge o mercado de dinheiro, o modo de produção do capital devém capitalismo, modo de produção capitalista. A revolução industrial é um desdobramento inevitável disso, na verdade a transformação já começou. Não apenas o trabalho assalariado é generalizado, mas o trabalhador se torna apenas uma peça em uma engrenagem e mesmo as profissões liberais caem como seus servos. É por isso que Aristóteles chegou a conhecer o valor de troca, mas não pode compreender a lógica do valor, por isso que não se pode traduzir Oikonomos por economia.




    Imerso na realidade do pré-capitalismo e do capital, Aristóteles só consegue apresentar como justificativa “sólida” para a escravidão a constituição física e espiritual do escravo, compreendendo menos ainda que essa constituição típica é resultado de uma construção histórica, isto é, produto do trabalho. Como as ferramentas não trabalham sozinhas e as necessidades não deixam de existir, como a divisão do trabalho (sociotécnica e hierárquica) já atuou sobre a sociedade grega – e, se havia alguma alternativa, a essa realidade do trabalho autoalienado, ela era bem menos provável nessa época – a base para a liberdade deveria ser a “escravidão por natureza”; fundamento da “liberdade por natureza”. Evidentemente, aqui, estamos falando de um processo histórico, e não natural. E seria exigir muito de Aristóteles que percebesse isso. Exatamente por isso, ele cai em mais uma contradição em termos ao definir o escravo como instrumento animado por natureza, o que é contraditório porque se é um instrumento não pode ser por natureza, mas por ação social, isto é, um produto histórico. Marx percebendo todos os séculos nos quais o trabalho autoalienado se desenvolveu irá afirmar, em 1844, o caráter histórico da coisa que lida da pior maneira com a história: a autoalienação humana.




    Em que medida a solução dos enigmas teóricos é uma tarefa da práxis e está praticamente mediada, assim como a verdadeira práxis é a condição de uma teoria efetiva e positiva, mostra-se, por exemplo, no fetichismo. A consciência sensível do fetichista é uma outra diferente da do grego, porque a sua existência sensível é ainda uma outra. A hostilidade abstrata entre sentido e espírito, é necessária enquanto o sentido humano para com a natureza, o sentido humano da natureza, e, portanto, também o sentido natural do homem, ainda não tiver sido produzido mediante o próprio trabalho do homem (Marx, 2004, p. 145, negrito nosso).




    Vemos acima, não apenas a tese sobre Feuerbach, mas também o fetichismo do ser escravizado pelo trabalho ou escravizado pelo ócio e apenas o desenvolvimento dessas contradições podem levar a um salto qualitativo. Embora a consciência fetichista do grego seja bem diferente do ser humano moderno, ela tem o mesmo fundamento: a alienação do trabalho, a diferença ocorre pelo desenvolvimento histórico. Se a autoalienação grega é mais crua, e autoalienação moderna mais complexa e sofisticada, esta, por este lado, se faz mais difícil de ser apreendida; embora, por outro lado, pelo fato de toda a sociedade e sociabilidade está saturada de trabalho, nós temos melhores condições (que os gregos) de percebê-la. “A hostilidade abstrata entre sentido e espírito”, entre corpo e espírito, ou seja, entre trabalho manual e trabalho intelectual. É com a apropriação da natureza e com a tomada de consciência do ser humano como ser “automediador” que a superação positiva da autoalienação se torna uma necessidade crescente e algo mais provável de acontecer.




    Seguindo esse ambiente pré-capitalista, mas no qual o capital já opera, Aristóteles irá dividir de maneira rígida duas maneiras de atividades econômicas, o oikonomos e a khrematistikos, a administração da casa e a acumulação pela acumulação. Na primeira, para o filósofo da antiguidade, as pessoas têm mais peso nas decisões do que os bens; na segunda, os bens é que comandam a administração (Aristóteles, 1999, p. 165). Nesta, ele deixa claro “que se pensa não haver limites à riqueza” (Aristóteles., 1999, p. 157), enquanto a primeira forma de atividade humana “é natural, o outro não” (Idem); a troca mercantil (comércio) igualmente não é natural (Ibidem., p. 158) da mesma maneira que a usura (Ibidem., p. 162) e considera que a lavoura deve estar fora da atividade que visa o “ganho”. Deve-se ter claro que os filósofos não são as únicas forças contrárias a esse último tipo de atividade, há forças materiais e espirituais contrárias.




    Marx, tendo como vantagem o maior desenvolvimento histórico, percebe a visão notável de Aristóteles e de outros autores, que já haviam começado a perceber a essência do capital. Em sua clássica Introdução à crítica da Economia Política afirma que o primórdio da mercadoria, comércio e capital inicia-se nas fronteiras das comunidades (Marx, s/d., p. 221) e desenvolve-se, chegando mesmo à parte expressiva do território e ao centro do território: o poder político. Em certo ponto da história isso vai desdobrar-se na unificação dos Estados Absolutistas. Marx afirma que, na Antiguidade, o auge do dinheiro, isto é, o auge do capital até aquele período, vai ocorrer no declínio dos impérios e do período. Evidentemente, na Antiguidade o capital não poderia ter feito mais que isso. Embora a escravidão tenha um papel estratégico na história do capital e capitalismo, este só pode se desenvolver limitando o trabalho escravo a poucos setores. Pois o trabalho escravo não apenas não oferece um mercado, mas também possui uma produtividade do trabalho medíocre. O trabalho assalariado é a forma mais produtiva de trabalho dentre todas as sociedades de classes. Uma das grandes “jogadas” da burguesia foi perceber que o trabalho é fonte de riqueza e, portanto, a maior riqueza até mesmo em relação ao produto (Idem). Marx assinala que as formas mais gerais e mais abstratas são as que alcançaram maior desenvolvimento. O trabalho assalariado, o trabalho abstrato são realidades porque tanto as mercadorias como os indivíduos são trocados, aquelas no mercado e estes no mercado de trabalho, que, no seu início, tinha grande rotatividade da força de trabalho e mudança de profissões (Ibidem., p. 222). O trabalhador é meio, apenas uma “peça” de uma enorme máquina. Por isso, o “animal político”, isto é, social de Aristóteles não existe mais. Temos o indivíduo isolado, o qual pode, no “máximo”, acumular capital em meio ao caos do mercado. A forma mais geral e mais abstrata ajuda a entender as formas menos desenvolvidas, mas não pode ser aplicada sem mediação. A compreensão de Marx e a de Mészáros não são “robinsonadas” dos economistas políticos que viam em todos os cantos da história humana o capital, mesmo no primitivo e seu anzol, arco, etc. Logo,




    ... as categorias mais abstratas, ainda que válidas – precisamente por causa da sua natureza abstrata – para todas as épocas, não são menos, sob a forma determinada desta mesma abstração, o produto de condições históricas e só se conservam plenamente válidas nestas condições e no quadro destas. [...] Da mesma forma [que a anatomia do homem é a chave da anatomia do macaco] a economia burguesa nos dá a chave da economia antiga, etc. [...] Podemos compreender o tributo, o dízimo, etc., quando conhecemos a renda imobiliária (Ibidem., p. 223).




    Observem na passagem acima que, para Marx, as categorias da sociedade burguesa “só se conservam plenamente válidas” na sociedade burguesa; o que está explícito aqui e na sequência do trecho é que as categorias da sociedade burguesa, em parte, se aplicam às demais sociedades. Lembremos que, para Marx, os conceitos não são realidades existentes apenas no cérebro dos indivíduos, isto é, na linguagem de Hegel, temos “sementes” do capital e a possibilidade aberta ao capitalismo. E a mediação, para aplicação das categorias burguesas às demais sociedades, só pode estar completa com a crítica à Economia Política que oferece a chave heurística da história humana. Não se deve confundir isso com a ciência social de Weber que quer transplantar também o capitalismo para a Antiguidade. Contudo, deve-se ter claro que, para Marx, capital e capitalismo não são os mesmos conceitos e o primeiro é anterior histórica e ontologicamente, tal raciocínio pode ser visto claramente aqui:




    Do mesmo modo que em toda a ciência histórica ou social em geral, é preciso nunca esquecer, a propósito da evolução das categorias econômicas, que o objeto, neste caso a sociedade burguesa moderna, é dado, tanto na realidade como no cérebro; não esquecer que as categorias exprimem portanto formas de existência, condições de existência determinadas, muitas vezes simples aspectos particulares desta sociedade determinada, deste objeto, e que, por conseguinte, esta sociedade de maneira nenhuma começa a existir, inclusive do ponto de vista científico, somente a partir do momento em que ela está em questão como tal (Ibidem., p. 224).




    É exatamente por isso que, em meio a revolução, Napoleão e a burguesia francesa irão buscar inspiração no Código Romano; pois este distava menos da sociedade burguesa propriamente dita que a sociedade feudal. Acima podemos ler de maneira explícita que o capital inicia-se antes da sociedade burguesa existir, “inclusive do ponto de vista científico, somente a partir do momento em que ela está em questão como tal”. Mesmo em sua primeira aproximação à Economia Política, nos Manuscritos Econômico-Filosóficos, Marx percebe que, junto a toda diferença entre “a propriedade fundiária imóvel” (da aristocracia) e “a propriedade móvel” (da burguesia), há um traço de continuidade entre ambas formas de propriedade: o trabalho autoalienado e o fetichismo específico da terra que devirá fetichismo universal da mercadoria. No texto anterior que citamos de Marx, Introdução à crítica da Economia Política, como por toda a fase pré-capitalista a propriedade fundiária controla o capital; já na fase capitalista a relação de controle se inverte, e “O capital é a força econômica da sociedade burguesa que tudo domina” (p. 225). Ele comenta que fenícios e cartagineses, na Antiguidade; e judeus e lombardos, na Idade Média, em contraste com os outros povos agrários de suas respectivas épocas, já demonstram fortes determinações do capital. Outro fato que leva a confusão dos conceitos de capital e capitalismo, é que sua obra prima, O capital, não foi concluída, no mesmo texto citado há um plano geral do que seria a obra prima inacabada. Dos cinco livros previstos por Marx foram concluídos apenas dois, a redação termina no final do terceiro livro, quando ele iria analisar “As três grandes classes sociais”. Dos quatro livros publicados temos apenas apontamentos dos temas restantes3.




    Mészáros, uma vez ciente dessa distinção dos conceitos de capital e capitalismo constrói a seguinte tabela sobre a evolução do capital. Iniciamos com o sociometabolismo da propriedade agrária e o desenvolvimento dessa propriedade e do capital leva a novas mediações de segunda ordem. Ao mesmo tempo, o conhecimento humano se torna mais consciente sobre a origem da riqueza, sobre a mais-valia e sobre os poderes e necessidades do ser social. No auge do desenvolvimento do capital, isto é, no capitalismo, o capital se torna praticamente livre das determinações políticas e naturais; o que não significa que essas duas fontes de determinações se tornem não necessárias, mas que o capital – não reconhecendo limite – fará tudo para submetê-las e subsumi-las.




    Tabela 1 – Do capital subordinado na sociedade ao capitalismo
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    Fonte: MÉSZÁROS, 2006a, p. 130




    Pensemos o Estado; pois nos ajudará muito a entender a dinâmica de capital e capitalismo. Aristóteles era um homem tão genial que ele antecipa o grande estudo de Engels, A origem da família, da propriedade privada e do Estado, onde temos o mesmo desenvolvimento nos dois autores, partindo da gens grega, isto é, uma comunidade, até o momento no qual essa comunidade já convive com a família, a propriedade privada e o Estado. Vimos com nosso grande autor grego que a base da “liberdade por natureza” é a “escravidão por natureza”. Embora Aristóteles afirme que “o governo de um Estado é exercido sobre pessoas livres e iguais” (Aristóteles, 1999, p. 153), ele deixa bem claro que essa igualdade tem muitos limites além da aptidão “natural” de cada indivíduo; em seguida ele reforça a definição já clara – no conceito de Estado – a igualdade é bem restrita, afirmando que não se trata de uma família4, mas, sim, de um Estado e “não se pode fazer um Estado a partir de homens iguais” (Ibidem, p. 170).




    E apesar de grandes diferenças entre cada época e lugar a dinâmica do capital e das várias sociedades de classe, incluída a capitalista, teremos justamente diferentes expressões desse dualismo e falso universal que retrata o fundador da Academia. Não por acaso, os que se identificam com a democracia burguesa apenas repetirão o argumento de Aristóteles sobre a característica da democracia: alternância de poder (Ibidem, p. 171). Uma das grandes diferenças entre as autoridades públicas e os cidadãos é o “tempo livre” que é necessário para o governo (Ibidem, p. 205-206), o filósofo também compreende como a divisão hierárquica do trabalho (Ibidem, p. 216-218) é uma das características essenciais da realidade e conceito de Estado, para Aristóteles, o sentido é inequívoco, se a divisão hierárquica do trabalho fosse superada: “a distinção entre senhor e servo deixaria de existir” (Ibidem, p. 218). E podemos até apreender um “ato falho” dele, embora as constituições políticas sejam para os indivíduos livres (não escravos), ele define a que parte totalmente excluída como “a primeira delas [das classes]” (Ibidem, p. 206). E devemos assinalar uma coisa que será fundamental para nosso estudo: o fato de Aristóteles já perceber que – dentre todas as formas de poder político – a colegiada é superior, pois um coletivo de indivíduos faz uma análise, julgamento e decide com uma capacidade intelectual superior a um único indivíduo (Ibidem, p. 230). O grande filósofo ainda descobre outra determinação da sociedade de classes, o fim da propriedade privada significaria o fim do Estado (Ibidem, p. 229). Observem, aqui, a relação íntima entre a forma histórica Estado e a estrutura da sociedade de classes, do trabalho alienado.




    Para que compreendamos melhor essa relação entre Estado e sociedade civil devemos voltar a Marx. No Manifesto Comunista, ele e Engels irão manter a análise marxiana de autoalienação do trabalho, característica do capital e capitalismo, a divisão hierárquica do trabalho resulta em “despotismo de fábrica” (Marx & Engels, 1998, p. 46), isto é, a divisão hierárquica do trabalho e o trabalho sem sentido. Ambos formularão aqui uma concepção teórico-política que mudará com o tempo, neste momento eles afirmam que: “O proletariado utilizará sua supremacia política para arrancar pouco a pouco todo o capital da burguesia, para centralizar todos os instrumentos de produção nas mãos do Estado” (Ibidem, p. 58). Embora essa tese seja um avanço para o movimento comunista àquele período, a tese está aquém do que Marx já havia percebido em seu primeiro contato com a Economia que citamos. É o problema da transição que Marx havia identificado como “capital universal”. Na lista de primeiras medidas do comunismo (do Manifesto), as oito primeiras medidas (de um total de dez), limitam-se a reunir o capital da comunidade sob a posse do Estado; o que Marx, nos Manuscritos de 1844, havia afirmado como necessário, mas, claramente, bem insuficiente para a criação do comunismo; pois limitava-se a converter a comunidade em “capitalista universal” e os todos seus membros “trabalhadores”. Assim, a divisão do trabalho (tanto sociotécnica quanto hierárquica) herdada continua operando, mesmo que modificadas, além das demais “mediações de segunda ordem” características do capital. Vimos, com Aristóteles, que a divisão do trabalho é aspecto essencial da sociedade de classes. Por isso o décimo ponto do programa do Manifesto Comunista é a universalização da Educação que o autor da Antiguidade e os jovens alemães5 concordam em ser necessária para a vida pública. Contudo, é fácil universalizar essa comparado a superar positivamente a divisão hierárquica do trabalho e os aspectos negativos da divisão sociotécnica.
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